
Não há concurso material entre corrupção passiva e lavagem

A nova "lista de Janot" trouxe à tona a discussão acerca do concurso material entre os delitos de lavagem
de dinheiro e corrupção passiva, principalmente quando este último é antecedente à lavagem de capitais.

O delito de lavagem de dinheiro, previsto na Lei 9.613/98[1], é considerado crime comum, passível de
prática por qualquer pessoa, sem a exigência de alguma qualidade jurídica especial, já que o preceito
inicia com uma expressão anônima[2] (“ocultar ou dissimular a natureza…”), sem que o legislador tenha
feito qualquer exigência expressa relativa ao sujeito ativo do delito[3]. O delito de corrupção
passiva exige uma solicitação, um pedido. Uma vez feito o pedido, não há motivo pelo qual o suposto
recebimento seja criminalizado[4], ou seja, por já integrar o tipo penal objetivo, o recebimento de
valores já compõe a tipicidade. Se o objetivo era o desvio para fins eleitorais, os meios que foram
utilizados para tal desvio não podem constituir delito autônomo de lavagem de dinheiro.

O cerne da questão, portanto, reside na admissão ou não do concurso material entre o ato de corrupção
passiva e de lavagem de dinheiro, sendo este último imputado em razão de utilização de pessoa jurídica,
física ou partido político interpostos para fins de desvio de verbas públicas.

O recebimento por modo clandestino e capaz de ocultar o destinatário da propina, além de esperado,
integra a própria materialidade da corrupção passiva, não constituindo, portanto, ação distinta e
autônoma da lavagem de dinheiro[5]. Para caracterizar esse crime autônomo, seria necessário identificar
atos posteriores, destinados a recolocar na economia formal a vantagem indevidamente recebida[6].

No tocante ao bem jurídico protegido pela lei de lavagem de dinheiro, em que pese nosso entendimento
no sentido de que o bem jurídico protegido no delito de lavagem de dinheiro seja a ordem
socioeconômica nacional[7], a doutrina nacional não é uníssona nesse ponto, pendendo para a
administração da Justiça como bem jurídico tutelado pela legislação antilavagem[8]. Assim, constata-se
a impossibilidade de concurso material entre os delitos de lavagem de dinheiro e corrupção passiva, eis
que ambos protegem o mesmo bem, qual seja, a administração pública em sentido amplo, conforme
previsão expressa no Título XI do Código Penal brasileiro.

Por isso, pode-se concluir que no caso vertido tem aplicação o princípio da consunção[9]. São hipóteses
em que o sujeito ativo do delito de lavagem também tenha atuado no delito prévio, porque se cumpre a
exigência de que os delitos anteriores já abarquem o desvalor da conduta posterior[10], ou que o autor
não lesione um novo bem jurídico, é dizer, que o bem jurídico lesionado pelo fato prévio e pelo posterior
coincidam[11].

Voltando-se à questão específica do presente ponto, a resposta é negativa, ou seja, a nosso ver, não há
possibilidade de concurso material entre o delito de corrupção passiva e de lavagem de dinheiro na
hipótese em que o mesmo agente tenha praticado ambos os delitos. Reconhecer a possibilidade de
concurso material seria admitir uma dupla punição para o mesmo bem jurídico lesionado, por todas as
razões já expostas.
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